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MINISTÉRIO DA FAZENDA
SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo N.° 10.825-001.246/87-38

MAPS

Sessão de  13 de outubro  de 19  88	
ACORDAI) N°  2 0 2 - 0 2 . O 39

Recurso n.°	 80.017

Recorrente	 IDEAL ADMINISTRADORA DE CONSÓRCIOS S/C LTDA.

Recorrid a	 DRF EM BAURU - SP

CONSÓRCIOS - Operações realizadas som autorização do Ministerio da Fa
zenda (Lei n9 5.768/71, art. 7 9 ). Aplicação da multa prevista no art.
12, II, "a", da mesma lei, que deve recair sobre os bens objeto da ope
tração A penalidade prevista na alínea "b", seguinte, deve ser propos
ta à autoridade competente. Recurso a que se nega provimento.

Vistos, relatadds e discutidos os presentes autos de re-

curso interposto por IDEAL ADMINISTRADORA DE CONSÓRCIOS S/C LTDA.

ACORDAM os Membros da Segunda Camara do Segundo Conselho

de Contribuintes, por unanimidade de votos, em negar provimento ao

recurso.

Sala das Sessões, em 13 de outubro de 1988

,...-ct,	 z? o(42- ytri--c.„

JOS ALVES DA FON5SEC - RESIDENTE(R

tut
O VALDO Ti,  C' D DE	 IVEI	 - RE • IR

OL atIO 	 .VE RA )W$05 ANJOS- PROCURAEOR-REPRESENTANTE 	 DA
FAZENDA NACIONAL

VISTA EM SESSÃO DE 15 DEZ 1988

Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros: MARIA
IIELENA JAIME, ELIO ROTHE, ERNESTO FREDERICO ROLLER (Suplente) , AL-
DE DA COSTA SANTOS JÚNIOR, JOSÚ LOPES FERNANDES e SEBASTIAO BORGES
TAQUARY.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo N. • 10.825-001.246/87-38

Recurso	 n.°:	 80.017

Acordar: n.°:	 202-02.039

Recorrente: IDEAL ADMINISTRADORA DE CONSORCIO S/C LTDA.

RELATÓRIO	 -

Conforme Termo de Verificação de fls. 41, que ins-

trui o Auto de Infração, em fiscalização especial realizada so-

bre a atividade de consórcios para a aquisição de veículos, foi

constatado que a empresa acima identificada não possuía autori-
zação do Minist grio da Fazenda para a realização da referida o-
peração de consórcios, não obstante a existência de grupos já
formados e em plena atividade.

Em consequência, foi instaurado o citado auto 	 de
infração (fls. 01), que descreve a falta em questão como
sê- roi° operando sem'prévia autorizaççao", com infringência do

art. 7 9 , inc. I, da Lei n 9 5.768, de 1971, regulamentada pelo
Decreto n 9 70.951, de 1972.

Que foram retidos os documentos relacionados no

Termo de Retenção de fls. 02 e seguintes, com a relação dos con

sorciados, bens e respectivos valores, bem como regulamentos do

consórcio, cujos valores serviram de base para o cálculo da mui

ta proposta, prevista no art. 68, II, 'a' do acima referido re-

gulamento.

A exigência é- tempestivamente impugnada, em longo

arrazoado, que resumimos.

Preliminarmente; com invocação de nulidade do auto
e infração, sob a alegação de que o regulamento da Lei	 n9

y9‘768/71, aprovado pelo Decreto n 9 70.951/72, pelo art. 74, não
-segue
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dá competência ao fiscal para a lavratura da referida peça, mas

apenas, para "proceder a fiscalização."

"Fica patente que os Srs. Fiscais extrapolaram suas

funções, procedendo a lavratura do auto em desconformidade com

a atual legislação sobre consOrcio."

Invoca dispositivo da IN-SRF n 9 48/81 sobre a fa-

culdade que tem a autoridade concedente da autorização, no caso

de empresas já em funcionamento, de fazer retroagir os seus

efeitos, "nos casos em que essa providência seja de todo aconse

lhável." - que entende militar em seu favor.

Que o valor das multas exigidas também implica 	 a

nulidade do feito, pois, por força do art. 12 da Lei n° 5.678/

71, em que se funda a exigência, o valor da multa é igual ao

valor total dos bens direitos ou serviços, fato que torna 'tal

imposição de caráter confiscatOrio da propriedade, o que a tor-

na inconstitucional.

Que por outro lado, tal multa incide sobre o valor

dos bens; que, todavia a operação realizada pela Administradora
-
e a administração de poupança dos consorciados, mediante a remu

notação contida na "taxa de administração."

Assim, que a base de cálculo adotada pela fiscali-

zação, sobre os bens, e não sobre os serviços, o que torna ile-

gal o ato administrativo, além de, como dito, inconstitucional.

No mérito, diz que a Impugnante encontra respaldo

para exercer a sua atividade econOmica .na norma constitucional

da "liberdade de iniciativa" (Art. 160,1), e no art. 153, que

declara invioláveis os "direitos concernentes ã liberdade".

-segue-
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Que, mediante previa processo documental, apresentou

à autoridade pública toda a documentação contendo os 'requisitos

e exigências, bem como demonstrando, de maneira inequívoca, suas

condições de capacidade para o exercício da atividade.

Que, mesmo depois de haver demonstrado a sua capaci-

dade para o empreendimento, e mesmo a despeito da insistente so-

licitação, pela manifestação da autoridade pública, esta se faz

omissa, quando deveria prestar-se aos seus fins, ou seja, prati-

cando seus atos de administração, decidindo em face do ato con-

creto.

Que, dentro de "prazo razoável" não foi deferido nem

examinando o seu podido de autorização. Logo, que inadimissi -

vel, face â inação do poder público e em face dos princípios cons

titucionais, que o poder público impeça ou obstaculize o inicio

ou a manutenção de atividades licitas, se respeitadas as condi-

ções de capacidade.

Assim, demonstra-se que o auto de infração inconce

bível, porque a realidade social se impõe de tal forma ao legis-

lador, interprete e aplicador da lei, o que torna impossível ig-

norar-se a demora e a burocracia dos serviços públicos.

Por isso,que a IN-SRF 048/81, conforme trecho invoca

do, mais realista e visa o interesse social e dela se extrai a

ilação de ser cabível às Administradoras de ConsOrcio colocarem

em pratica suas atividades antes mesmo de serem a tanto autoriza

das, desde que aguardem prazo razoável para decisão administrati

va (prazo esse já transcorrido).

-segue-
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Que se deve atentar, finalmente, para a circunstãn -

cia de que a própria lei (Instrução Normativa) admite que as au-

torizações tenham efeito retroativo, estã, ela própria, a admitir

que se pode dar autorizações a Consórcios que estejam em ativi-

dade, sem estar (ainda) para tanto autorizados.

Que cabe esclarecer que os grupos formados estão sen

do regularmente contabilizados, com os respectivos pagamentos dos

impostos, tanto na esfera municipal, como na federal, bem como

estão entregando normalmente os bens aos seus consorciados.

Logo, não age a impugnante de má-fé.

Informação dos autuantes, como invocação das disposi

çOes legais que exigem a prévia autorização do Ministério da Fa-

zenda para a realização das operações de que se trata, bem como

daquele que preve a penalidade aplicável para o seu descumpri-

mento, que são, respectivamente, os artigos 7 9 e 12, que são

transcritos.

Que a autuada, operava, na data da fiscalização, no

ramo de administração de grupos de Consórcios, sem a previa auto

rização do Ministério da Fazenda, conforme, alfas, confessa na

sua impugnação.

Que o fato de existir pedido de autorização protoco-

lizado no órgão da Secretaria da Receita Federal, pendente de a-

preciação, não autoriza a Administradora a iniciar as operações,

como quer a impugnante.

A decisão recorrida, em longa apreciação dos fatos e

da impugnação, diz que a Impugnante, ao suscitar questões .de

constitucionalidade, invocando suas condições de capacidade, de-

monstra tão-somente Um excesso de precaução, ou uma defesa iria-
-segue
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portunamente preventiva, pois tais atributos,em momento algum_So

ram desmerecidos ou atacados. O que se buscou foi aplicar corre-

tamente a lei ordinária, na parte atinente às conseqüências,ap6s

o descumprimento, pela empresa, desta mesma legislação.

Considera, por outro lado, que a responsabilidade

por infrações da legislação tributária indepente da intenção do

agente ou do responsável e da efetividade, natureza e extensão

dos efeitos do ato, sendo apenas excluída pela denúncia espontâ-

nea da infração, se acompanhada do pagamento da multa devida, o

que, "in casu", não ocorreu.

Que a autuada estava praticando a atividade de que

se trata sem a competente autorização sujeita, pois3s penali-

dades propostas no auto de infração.

Por essas principais razões, indefere a impugnação e

mantem a exigência.

Em recurso tempestilro a este Conselho, diz a recor-

rente, em síntese, que, na espácie, as operações realizadas pela

recorrente, a teor do seu objetivo social, consistem na adminis-

tração de poupança dos consorciados, mediante a remúneração con-

tida na "taxa de administração". Esse e °valor do serviço presta=

do. Esse e valor da operação.

Que, não obstante, a decisão recorrida, ao validar o

auto, exige a referida multa do art. 12 obre o valor total dos

veículos havidos pelos consorciados integrantes dos grupos forma

dos, em flagrante violação à norma legal que invoca como funda-

mento.

Que os veículos adquiridos não são,nem nunca 'foram

-segue
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de propriedade da recorrente. São adquiridos diretamente dos pro

dutores/revendedores, pelos consorciados que não são partes nest

se feito.

Com esse fundamento, entende que a multa porventura

cabível, não deveria ser calculada<sobre os atitomOveis, mas 'so-

bre os serviços prestados.

Que é inaplicável a referida multa, conforme 'doei-

sOes judiciais que identifica.

Que, também pelo mérito, a exigência não se susten-

ta.

Que o art. 7 9 da Lei n 9 5.768/71, quando condiciona

essa atividade ã prévia autorização do Ministério da Fazenda é

flagrantemente inconstitucional, assim como 5 o art. 9 9 do mesmo
diploma, quando não se refere a condiçOes de capacidade financei

ra, enveredando para a reguilamentação de limites e 	 modalidades

operacionais.

-
Que, na espécie, a recorrente demonstrou, pela jun-

tada da documentação pertinente, preencher as condiçOes de capa-

cidade necessárias e suficintês ao exercício da atividade em te-

la.

Que se é verdade que,em nosso sistema, é facultado

ã lei deferir ao Executivo certa margem dentro da qual pode atu-

ar discricionariamente, editando regras e atos concretos adequa-

dos ã situação de fato que necessita ser enfrentada, não é menos

verdade que é vedado a esse Poder inovar no campo jurédico,extra

masando o contido na lei.

1	 -segue-

//
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O regulamento e atos normativos subsequentes sobre a

matéria não podem inovar na ordem jurídica estabelecendo condi -

çOes e, em conseqUencia, fazendo exigências e impondo restriçêes

que a lei não prevê. E que, ainda que a prOpria lei , outorgasse

ao Executivo tais atribuiçOes, ela seria inconstitucional, por

violação ao art. 6 7 da Constituição Federal.
Por outro lado, E bem de ver que a recorrente aten -

deu as condiçOes gerais a que alei se refere, para obter a auto

rização, eis que submeteu ã autoridade administrativa toda a do-

cumentação hábil a demonstrar sua capacidade para o exercício da

atividade em tela.

Nestas condiçaes, estava habilitada ao exercicio da

mesma, sendo inconsistente a autuação contra ela lavrada.

g o relatOrio.
VOTO DO CONSELHEIRO-RELATOR OSVALDO TANaUTO DE OLIVEIRA

Inquestionavelmente, ã época em que se realizou a

fiscalização, a ora Recorrente operava na administração de grupo

de consOrcios, sem a prévia autorização do Ministério da Fazenda

como ela prOpria reconhece, não obstante o extenso arrazoado com

o que pretende justificar o fato.

Também,como se sabe, a referida atividade exige ex -

pressa autorização do Ministério da Fazenda, "ex-vi" do disposto

no art. 7 7 da Lei n 7 3.768, de 20 de dezembro 'de 1971.
E, por força do art. 12 do referido diploma legal,"a

realização" de tais operaçaies, "sem prévia autorização" sujeita

o infrator à multa conforme proposta no auto de infração e manti

da pela decisão recorrida.
-segue -
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Essa multa, ainda, conforme expresso no citado art.1Á

II, "a", é igual "ao valor total dos bens, diretos ou serviçosq :.
constituirem objeto da operação, não inferior a 500 vezes o maio

sal grio mínimo vigente no Pais."

E esses bens, para efeitos do cãlculo da multa, 	 sã.

precisamente aqueles arrolados no Termo de Reten gode fls.,	 qu4

instrui o auto de infração, com os respectivos valores, que cons

tituem o "objeto da operação", a despeito de querer a recorrent.

que recaia a multa sobre o valor dos serviços que presta.

Voto, pois, pelo não provimento do recurso, para man

ter açdecisão4recorrida, inclusive quanto 'à providencia indicad.

na sua parte final, no que diz respeito ã' aplicação da pena pro

vista na alínea "b", inc. II do art. 12 da referida Lei fig

5.768/71, a qual deverá' ser proposta, como ali indicado.

Sala das Sep7s,	 1 de outubro de 1988

's/

O VALDO TANCREDO DE OLIVEI à

77
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